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EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
Processo Administrativo nº 2294/2024 
 
A Secretaria Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, em 
consonância com os termos do art. 32, §§1º e 2º, da Lei nº 13.019/2014, e art. 11 §§1º 
e 2º, do Decreto Municipal 384/2017, torna-se pública à Ausência de Chamamento 
Público, cujos termos da justificativa seguem transcritos abaixo, referente à celebração 
de parceria, entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO, por meio da 
Secretaria Municipal de Administração  e o  INSTITUTO DE CONSCIÊNCIA 
ANTIDROGAS COMUNIDADE TERAPÊUTICA PARA DEPENDENTES QUÍMICOS – 
ICAD, inscrito no CNPJ sob o nº 16.731.425/0001-00, com sede na Rodovia BR 484, 
S/N, KM 07, “Ecoestação”, nesta cidade de AFONSO CLÁUDIO, por meio da 
formalização de Termo de Fomento, voltada para a Cooperação Financeira para 
realização de despesas com aquisição de material permanente necessários à 
construção de um novo alojamento, novos banheiros e uma lavanderia no Instituto, em 
prol da continuidade e melhoria na oferta das atividades e ações no Serviço de 
Acolhimento e Tratamento ofertado a até 45 (quarenta e cinco) pessoas com 
necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas atendidas pelo ICAD, para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 
organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros 
à referida organização da sociedade civil (OSC), no Valor Global de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), conforme condições estabelecidas no Plano de Trabalho, constante nos autos 
do Processo Administrativo nº 2294/2024. 
 
Tipo de instrumento para formalização: Termo de Fomento. 
 
RESUMO: Formalização de Parceria por meio do Termo de Fomento com o Instituto De 
Consciência Antidrogas Comunidade Terapêutica para Dependentes Químicos – ICAD. 
 
JUSTIFICATIVA 
Os fins da Gestão Municipal, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, “resumem-se num 
único objetivo: o bem da coletividade administrada.” 
Todavia nem todos os serviços de interesse público, são realizados pelo Município, 
necessitando para atingir o “bem comum”, estabelecer parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil que nesse caso o Município de Afonso Cláudio, por meio da Secretaria 
de Administração, voltado à consecução de finalidade de interesse público e recíproco, 
apoia a promoção de atendimentos a dependentes químicos do sexo masculino em 
Afonso Cláudio, que estejam buscando tratamento e necessitem de afastamento da 
família. 
Nesta ótica o ICAD, vem desenvolvendo há anos, atividades voltadas a serviços que 
visam o tratamento e recuperação de dependência química, e têm objetivos voltados a 
promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, ressaltando além 
dos relevantes trabalhos registrados, investimentos com menos recursos, alcançando 
de maneira primordial o princípio da eficiência. 
De acordo com a Lei nº 13.019/14, há casos em que não são instaurados chamamentos 
públicos para a escolha da Organização da Sociedade Civil que executará determinado 
projeto, ou seja, não haverá procedimento seletivo prévio para a escolha da melhor 
proposta que seriam oferecidas pelas Organizações da Sociedade Civil eventualmente 
interessadas na execução do objeto, conforme:  

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica. 
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Ainda, torna-se importante destacar o disposto no artigo 10, do Decreto 384/2017, que 
regulamenta as parcerias entre o Município de Afonso Cláudio/es e as Organizações da 
Sociedade Civil, nos termos da lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014: 

Art. 10. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição entre 
as organizações da sociedade civil, em razão da natureza 
singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: 
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em 
acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam 
indicadas as instituições que utilizarão os recursos; 

 

Prazo para impugnação à justificativa inexigibilidade: 05 (cinco) dias a contar da 
publicação. 
 
Afonso Cláudio/ES, 20 de março de 2024. 
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